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Semana de atividades e lutas. 
Confira as atividades e participe!

A Assembleia Geral de quin-
ta-feira (5) debateu e deliberou 
sobre questões importantes para 
o desenvolvimento e o andamen-
to da nossa luta por segurança 
jurídica e alimentar, em defesa 
dos 26,05% para todos e todas.

Um aspecto muito importante 
é compreender que estamos em 
um momento decisivo, com vá-
rias frentes de intervenção: seja 
pela negociação administrativa, 
por meio da mediação da Se-
cretaria-Geral da Presidência da 
República, seja pela via legisla-
tiva. Sempre apostamos que a 
nossa unidade e a greve ativa 

— paralisando 
setores de tra-
balho, dialogan-
do e buscando 
apoio da comu-
nidade universi-
tária e da socie-
dade — trarão 
bons resultados.

Nesse con-
texto, uma ativi-
dade fundamen-
tal na próxima 
semana será a 
participação na 
Audiência Pú-
blica, que será 
realizada no dia 
10 de junho, na 
Câmara dos De-
putados, com o 

tema “A atual situação dos 
técnicos administrativos em 
educação da Universidade 
de Brasília (UnB)”. O deba-
te na Comissão de Admi-
nistração e Serviço Público 
será uma oportunidade para 
apresentar a realidade e os 
desafios da Universidade e 
dos técnico-administrativos 
da UnB diante das ameaças 
de congelamento salarial, 
com a possível absorção do 
índice da URP, a evasão de 
servidores, o esvaziamento 
da carreira, a falta de re-

cursos, entre outros problemas.
Para garantir a ampla par-

ticipação de técnicos de to-
das as unidades e campi 
da UnB, na terça-feira (10) 
teremos Assembleia Ge-
ral na Praça Chico Mendes.

Vamos reafirmar que a manu-
tenção desse percentual nos sa-
lários é fundamental não apenas 
para a valorização dos servido-
res, mas também para a defesa 
da própria Universidade de Brasí-
lia. Sem a garantia desse direito, 
a evasão de profissionais tende 
a aumentar, comprometendo o 
funcionamento e a qualidade dos 
serviços prestados à comuni-
dade acadêmica e à sociedade. 
Em defesa da Educação, e da 
UnB, todos à Audiência Pública. 
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Informe da Assessoria Jurídica sobre o 
julgamento dos embargos pela Segunda Turma
O Mandado de Seguran-

ça nº 28.819, que trata da URP 
(26,05%) e está com Embargos 
de Declaração contra o indefe-
rimento do pedido de cumpri-
mento de sentença, foi inseri-
do para julgamento virtual no 
período de 13 a 24/06/2025.

Os referidos embargos apon-
tam as contradi-
ções e omissões da 
decisão monocrá-
tica que não defe-
riu o cumprimento 
de sentença. No 
entendimento da 
Assessoria Jurídi-
ca do SINTFUB, 
há omissão quanto 
aos aposentados e 
pensionistas que ti-
veram a rubrica su-
primida, servidores 
que ingressaram 
antes do trânsito em 
julgado e não estão 
recebendo. Tam-
bém, contradição 
entre a concessão 
da segurança no Mandado de Se-
gurança, aplicando fundamentos 
das peculiaridades do índice na 
UnB, aplicando princípios da se-
gurança jurídica, confiança legíti-
ma e que a Administração deve 
evitar comportamentos contradi-
tórios, bem como afastou o Tema 
494, porém na última decisão, 
vai na contramão e refere que 
as decisões não geram efeitos 
eternos e não aplica aos novos. 

O julgamento dos embargos 
será virtual e novamente pela 
Segunda Turma, composta pelos 
ministros Edson Fachin (presi-
dente), Gilmar Mendes (Relator), 
Dias Toffoli, Nunes Marques e An-
dré Mendonça. Ocorrerá na mes-

ma sistemática 
do julgamento 
do mérito, ago-
ra para discutir 
as omissões e 
contradições da 
decisão mono-
crática. Ou seja, 
os mesmos mi-

nistros que votaram anteriormen-
te apoiando o Mandado de Segu-
rança do SINTFUB na questão do 
mérito apresentado pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU) que 
contestava o pagamento do índi-
ce de 26,05%, e decidiram pela 
continuidade do pagamento do 
índice integral, sem redução e ab-
sorção para todos os substituídos.

Na Assembleia de quinta-fei-
ra (5), o Dr. Valmir Vieira, da As-
sessoria Jurídica do SINTFUB, 
escritório Wagner Advogados 
Associados, informou que estão 
solicitando audiência com os Mi-
nistros da 2ª Turma, para fins de 
entregar memoriais e esclarecer 
os pontos relevantes dos embar-

gos declaratórios e a deci-
são que reconheceu o di-
reito e transitou em julgado.

“A situação é muito de-
licada, muito sensível. 
Contamos com a categoria 
para que também esteja 
junto conosco, se mante-
nha firme e lutando, como 
tem feito nos últimos 34 
anos. Sabemos que há 
muita questão política en-
volvida e adversários des-
sa causa que são incansá-
veis”, afirmou o advogado.

Em seguimento da as-
sembleia e outras mani-
festações, foi destacado 
o importante momento da 
mobilização da catego-

ria que luta contra a austerida-
de fiscal, os cortes de verbas e 
recursos para a Educação e o 
funcionalismo. Neste momento 
volta à discussão a Reforma Ad-
ministrativa, ambicionada pela 
política neoliberal de reduzir o 
Estado, os serviços e atendi-
mento à população, diminuindo 
o Estado no que diz respeito ao 
atendimento do povo, mas não no 
que é destinado à iniciativa pri-
vada, aos bancos, à repressão.

Seguimos firmes e lutando pela 
Educação Pública, pela valoriza-
ção dos técnicos em Educação, 
por segurança jurídica e alimentar, 
pelos 26,05% para todos e todas.


